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PRIMEIRA CÂMARA                  SESSÃO DE 06/08/2019              ITEM Nº 035 
 
TC-006465.989.16-8 
Prefeitura Municipal: Nova Granada. 
Exercício: 2017. 
Prefeito(s): Tânia Liana Toledo Yugar. 
Advogado(s): Vinicius de Paula Santos Oliveira Matos (OAB/SP nº 236.239), 
Francisco Antonio Miranda Rodriguez (OAB/SP nº 113.591), Monica Liberatti 
Barbosa Honorato (OAB/SP nº 191.573), Fernanda de Ávila e Silva (OAB/SP nº 
361.634), Marcelo Miranda Araújo (OAB/SP nº 209.763) e Sabrina Santos da 
Silva (OAB/SP nº 412.561). 
Procurador(es) de Contas: Élida Graziane Pinto. 
Fiscalizada por: UR-8 - DSF-II. 
Fiscalização atual: UR-8 - DSF-I. 
 
Aplicação total no ensino 30,99% (mínimo 25%) 

Investimento no magistério – verba do FUNDEB 79,16% (mínimo 60%) 

Total de despesas com FUNDEB 100% 

Investimento total na saúde 33,51% (mínimo 15%) 

Transferências à Câmara Em ordem 

Gastos com pessoal 52,71% (máximo 54%) 

Encargos sociais Em ordem 

Subsídios dos Agentes Políticos Pagamentos a menor (relevado) 

Precatórios e Obrigações Judiciais Falhas nos registros (relevado) 

Resultado da execução orçamentária Déficit de 1,56% - (R$ 706.836,79) 

Resultado financeiro Negativo em R$ 2.305.452,80 

 
 2016 2017 Resultado 

IEGM B+ C+  

i-Educ B+ C 
Dados gerais educação, Avaliação Escolar, Conselho Municipal de Educação, 
Infraestrutura, Material Escolar, Merenda, Mínimo Constitucional, Plano 
Municipal de Educação, Professor, Transporte Escolar, Uniforme, Vagas. 

i-Saúde B+ B+ 
Atenção Básica, Atendimento à População, Campanha, Conselho Municipal 
de Saúde, Equipe de Saúde da Família, Infraestrutura, Mínimo Constitucional, 
Profissionais da Saúde. 

i-Planej. B C+ Investimento, Pessoal, Programas e Metas. 

i-Fiscal B+ C 
Dívida Ativa, Dívida Fundada, Execução Orçamentária, Finanças, Gestão 
Fiscal, Precatórios, Transparência. 

i-Amb B+ C 
Contingenciamento, Infraestrutura, IQR, Plano Municipal de Saneamento 
Básico, Programa Ambiental, Resíduos Sólidos. 

i-Cidade C C 
Contingenciamento, Infraestrutura, Pessoal, Plano de Mobilidade Urbana, 
SIDEC (DEFESA CIVIL). 

i-Gov-TI B+ B Diretrizes de TI, Pessoal, Sistema AUDESP, Transparência. 
A - Altamente Efetiva / B+ - Muito Efetiva / B – Efetiva / C+ - Em fase de adequação / C - Baixo nível de 
adequação 

 

Porte Médio 

Região Administrativa de São José do Rio Preto 

Quantidade de habitantes: 21.071 

 
Em exame, contas anuais do exercício de 2017 da Prefeitura 

Municipal de NOVA GRANADA, cuja fiscalização in loco esteve a cargo da 

Unidade Regional de São José do Rio Preto – UR-8. 
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Anteriormente à inspeção ordinária, foram realizadas fiscalizações 

ordenadas, de natureza operacional, destinadas a acompanhar o 

funcionamento do Programa de Saúde da Família (evento 7) e o andamento de 

Obras Públicas em UBS (evento 26). 

No relatório constante do evento 46.31, as impressões e os 

pontos destacados na conclusão dos trabalhos se referem aos seguintes itens: 

 
Item A.1.1 – CONTROLE INTERNO 
- Embora o Controle Interno esteja legalmente constituído e produzindo relatórios 
periódicos, verificamos, nestes, a ausência de elementos que identificam a efetividade 
institucional do Sistema de Controle Interno. 
 
Item A.2 – IEG-M – I-PLANEJAMENTO 
- Autorização prévia para aberturas de créditos suplementares por Decreto do Executivo 
acima do percentual da inflação; 
- Abertura de crédito especial em desacordo com o disposto no art. 167, §2º, da 
Constituição Federal. 
 
Item A.2.1 – PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
- Os indicadores e metas físicas fixados nos anexos da LDO não permitem que seja feita 
qualquer avaliação das ações governamentais; 
- Presença de diversos fatores no setor de Planejamento da Prefeitura Municipal de 
Nova Granada que podem ter contribuído para a ineficiência do planejamento dos 
programas e ações de governo. 
 
Item B.1.1 – RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
- Execução orçamentária deficitária proveniente da realização de despesa superior à 
arrecadação orçamentária, sem cobertura de superávit financeiro advindo do exercício 
anterior. 
 
Item B.1.2 – RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO PATRIMONIAL 
- Aumento de 42,17% do resultado financeiro deficitário. 
 
Item B.1.3 – DÍVIDA DE CURTO PRAZO 
- Aumento de 57% na dívida de curto prazo; 
- A Prefeitura não possui liquidez face aos compromissos de curto prazo, registrados no 
Passivo Circulante. 
 
Item B.1.4 – DÍVIDA DE LONGO PRAZO 
- Aumento de 7.723,10% da dívida de longo prazo. 
 
Item B.1.5 – PRECATÓRIOS 
- O Balanço Patrimonial, não registra as pendências de precatórios, caracterizando 
ocultação de passivo, ferindo os princípios da transparência fiscal e da evidenciação 
contábil e impossibilitando a aferição das baixas decorrentes de pagamentos efetuados. 
 
Item B.1.5.1 – ACORDO HOMOLOGADO PARA PAGAMENTO DIRETO AO CREDOR 
- Constatamos a existência de acordo homologado para pagamento de pendência 
judicial direto ao credor, cujo saldo não está registrado no Balanço Patrimonial. 
 
Item B.1.9 – DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUMANOS 
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- Existência de cargo de provimento em comissão que não possui características de 
direção, chefia e assessoramento (art. 37, V, da CF). 
 
Item B.1.9.1 – NOMEAÇÃO PARA CARGO NÃO CRIADO POR LEI 
- Nomeação para cargo em comissão não criado por Lei. 
 
Item B.2 – IEG-M – I-FISCAL 
- Despesa executada superior à receita arrecadada; 
- Resultado Primário negativo. 
 
Item C.1 – APLICAÇÃO POR DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL 
- Exclusão dos restos a pagar não quitados até 31.01.2018 e de inativos da educação. 
 
Item C.2.1 – DA ACESSIBILIDADE 
- Constatação de diversos problemas de acessibilidade na Escola Professora Adalgisa 
Pereira Prado. 
 
Item C.2.2 – OBRA PARALISADA 
- Construção paralisada e com irregularidades. 
 
Item D.2.1 – FISCALIZAÇÃO ORDENADA 
Fiscalização Ordenada nº 3 - Gestão do PSF: existência de pontos pendentes de 
adequação. 
Fiscalização Ordenada nº 6 - Obras de edificações: existência de pontos pendentes 
de adequação. 
 
Item D.2.2 – UBS CENTRAL 
- Verificação de diversos problemas na estrutura física que comprometem o bom 
funcionamento da Unidade Básica de Saúde Central. 
 
Item H.2 – ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES 
DO TRIBUNAL 
- Desatendimento às recomendações desta E. Corte. 
 

 
Nos termos do apurado pela fiscalização, o Executivo cumpriu a 

aplicação mínima constitucional na manutenção e desenvolvimento do ensino 

geral (MDE), já que, após ajustes lançados pela fiscalização, os investimentos 

no setor corresponderam a 30,99% da receita de arrecadação e transferência 

de impostos durante o período. 

Tais glosas se referem à exclusão de Restos a Pagar não 

quitados até 31/01/2018 (R$ 239.096,84) e de despesas com inativos da 

educação (R$ 32.278,22). 

A fiscalização também identificou que foram destinados 79,16% 

dos recursos recebidos do FUNDEB à valorização dos profissionais do 

magistério, com atendimento do art. 60, XII do ADCT da CF/88, e que a 

totalidade dos recursos foi investida dentro do exercício. 
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Conforme registrado, a localidade obteve índice C (Baixo Índice 

de Adequação) para o i-Educ, componente do IEGM que analisa a efetivadade 

alocativa dos recursos destinados ao Ensino, criticando-se, dentre outros 

aspectos, inadequação das unidades escolares às normas de acessibilidade e 

a existência de obra para a construção de creche paralisada. 

Os investimentos na saúde superaram o mínimo constitucional, 

alcançando 33,51% do valor da receita e transferências de impostos. 

 

 

 

O quadro elaborado pela inspeção indica que o exercício foi 

encerrado com déficit da execução orçamentária, em montante de R$ 

706.836,79, equivalente a 1,56% das receitas realizadas, o qual não encontrou 

amparo em superávit financeiro do ano anterior (Resultado Financeiro de 2016 = 

Negativo em R$ 1.621.571,41). 
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Relacionou, ainda, os resultados dos exercícios anteriores e os 

percentuais de investimentos: 

 

 

 

Além disso, as movimentações orçamentárias, em montante de 

R$ 10,1 milhões, corresponderam a 23,93% da despesa inicialmente fixada. 

O resultado orçamentário negativo implicou em aprofundamento, 

de 42,17%, do déficit financeiro vindo do ano anterior, o qual se fixou em R$ 

2.305.452,80, denotando insuficiência de liquidez para a cobertura dos 

compromissos de curto prazo (Índice de Liquidez Imediata = 0,43). 

Apesar do resultado econômico negativo, em R$ 660,05 mil, o 

ente obteve incremento de 4,32% em seu Saldo Patrimonial. 

 

 

 

Os compromissos fundados alcançaram R$ 630.404,65, mas se 

mantiveram abaixo do limite definido pela Resolução Senatorial (120% da RCL). 
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A equipe de fiscalização apurou que o Município não possuía 

Precatórios a pagar em 2017, tendo adimplido os Requisitórios de Baixa Monta 

incidentes no período. 

 

 
 

Registrou, contudo, falhas nos registros contábeis dos mapas 

orçamentários recebidos no curso do exercício e em acordo celebrado para 

pagamento direto aos credores. 

A inspeção atestou o recolhimento formal dos encargos sociais do 

exercício ao RGPS, FGTS e PASEP, inclusive no que tange às obrigações em 

regime de parcelamento, além da inexistência de RPPS na localidade. 

Certificou a fiscalização que a transferência de recursos 

financeiros à Câmara obedeceu ao limite imposto pelo art. 29-A da Constituição 

Federal. 

Foram atendidos os limites e condições estabelecidos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, inclusive no que tange ao percentual de Despesas 

Laborais, as quais se fixaram de 52,71% ao final do exercício, respeitando o 

limite estabelecido na alínea b do inciso III do art. 20 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 
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Constatou-se a regularidade dos pagamentos de Subsídios aos 

Agentes Políticos, os quais não foram revistos no período. 

No que tange ao Quadro de Pessoal, a tabela abaixo demonstra a 

composição dos cargos efetivos e comissionados: 

 

 
 

De acordo com o relatado, a Prefeitura realizou 65 nomeações 

para cargos em comissão, anotando-se a existência de cargo que não 

expressa atribuições de direção, chefia e assessoramento (Educadora 

Cuidadora folguista), bem como a designação de servidor para cargo de livre 

provimento não criado por lei (Assessor do Setor de Infraestrutura). 

Procedeu-se à notificação da responsável pelos demonstrativos – 

Sra. Tânia Liana Toledo Yugar, Prefeita Municipal – através do DOE de 

06/09/2018 (evento 50), a qual também foi notificada pessoalmente, por ocasião 

da inspeção local, para acompanhar a movimentação processual por meio de 

despachos e decisões publicadas na Imprensa Oficial (evento 46.1). 

A responsável apresentou esclarecimentos no evento 72.1, onde 

aduziu que o Sistema de Controle Interno estava instituído e operante, tendo a 

Prefeitura adotado providências para melhorar a assertividade dos relatórios 

elaborados. 

Disse que a abertura de créditos adicionais tencionou repriorizar 

pontos da ação governamental, não denotando falhas no planejamento 

orçamentário nem ofensa às normas que regem a matéria. 

Defendeu que o déficit da execução orçamentária não representa 

qualquer óbice à aprovação das contas, já que representativos de apenas cinco 
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dias de arrecadação, devendo-se sopesar a elevada destinação de recursos ao 

setor da Saúde e as providências que serão adotadas para reduzir o 

endividamento de curto prazo. 

Afirmou que a Dívida de Longo Prazo estava formada por débitos 

previdenciários, os quais estão sendo regularmente adimplidos, e anunciou a 

correção dos registros de Precatórios. Igualmente, disse que os cargos em 

comissão estão marcados pelas características constitucionais e que houve 

erro formal na portaria de nomeação para o cargo de Chefe do Setor de 

Infraestrutura, constando, por equívoco, o termo “Assessor”. 

Anunciou providências para adequar as escolas municipais à 

regras de acessibilidade e concluiu seus argumentos pugnando pela emissão 

de parecer favorável. 

Analisando os aspectos econômicos, Assessoria Técnica 

considerou que os resultados do encerramento do exercício, embora negativos, 

não denotam situação de desequilíbrio, uma vez que o déficit financeiro se 

mostra inferior a 1 mês de arrecadação, não irradiando efeitos deletérios para o 

ano seguinte. 

Sopesou, igualmente, que a Dívida de Longo Prazo era 

representativa de apenas 1,40% da RCL e que a Administração honrou com os 

parcelamentos previdenciários e obrigações judiciais incidentes no período, 

propondo a emissão de parecer favorável (evento 82.1). 

Sobre a matéria jurídica, ATJ considerou que as contas podem 

receber parecer favorável, sem prejuízo de recomendações face aos 

desacertos apurados, especialmente pela superação do limite prudencial das 

despesas laborais e adequação dos cargos comissionados (evento 82.2). 

Chefia de ATJ acompanhou as manifestações precedentes pela 

emissão de parecer favorável, com recomendações (evento 82.3). 

Ministério Público de Contas, no sentido oposto, opinou pela 

emissão de parecer desfavorável, calcando-se na situação dos resultados 

econômico-financeiros, no aumento do endividamento municipal, na 
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proximidade com o limite da despesa de pessoal e na existência de cargos 

comissionados que destoam dos requisitos da CF/88 (evento 87). 

Registro a situação das últimas contas apreciadas nesta e. Corte: 

Exercício Processo Parecer 

2016 3987.989.16-7 Favorável com recomendações – DOE de 16/01/2019 

2015 2575/026/15 Favorável com recomendações – DOE de 31/08/2017 

2014 483/026/14 
Desfavorável com recomendações

1
 – DOE de 12/05/2017 

Confirmado em Reexame – DOE de 12/05/2017 

 

É o relatório. 

 

GCCCM/15

                     
1
 Em razão do déficit da execução orçamentária e resultado financeiro negativo superior 

a 30 dias de arrecadação. 
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                                                                                                              GCCCM 

PRIMEIRA CÂMARA   SESSÃO DE 06/08/2019                  ITEM 035 
 
Processo: TC-006465.989.16-8 
 

Interessada: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GRANADA 
 
Responsável: Tânia Liana Toledo Yugar – Prefeita Municipal 
 
Período: 01/01 a 31/12/2017 
 
Assunto: CONTAS ANUAIS DO EXERCÍCIO DE 2017 
 
Advogados: Vinicius de Paula Santos Oliveira Matos (OAB/SP 

236.239), Monica Liberatti Barbosa Honorato (OAB/SP 
191.573), Francisco Antônio M. Rodriguez (OAB/SP 
113.591) e outros 

 
Aplicação total no ensino 30,99% (mínimo 25%) 

Investimento no magistério – verba do FUNDEB 79,16% (mínimo 60%) 

Total de despesas com FUNDEB 100% 

Investimento total na saúde 33,51% (mínimo 15%) 

Transferências à Câmara Em ordem 

Gastos com pessoal 52,71% (máximo 54%) 

Encargos sociais Em ordem 

Subsídios dos Agentes Políticos Pagamentos a menor (relevado) 

Precatórios e Obrigações Judiciais Falhas nos registros (relevado) 

Resultado da execução orçamentária Déficit de 1,56% - (R$ 706.836,79) 

Resultado financeiro Negativo em R$ 2.305.452,80 

 
 2016 2017 Resultado 

IEGM B+ C+  

i-Educ B+ C 
Dados gerais educação, Avaliação Escolar, Conselho Municipal de Educação, 
Infraestrutura, Material Escolar, Merenda, Mínimo Constitucional, Plano 
Municipal de Educação, Professor, Transporte Escolar, Uniforme, Vagas. 

i-Saúde B+ B+ 
Atenção Básica, Atendimento à População, Campanha, Conselho Municipal 
de Saúde, Equipe de Saúde da Família, Infraestrutura, Mínimo Constitucional, 
Profissionais da Saúde. 

i-Planej. B C+ Investimento, Pessoal, Programas e Metas. 

i-Fiscal B+ C 
Dívida Ativa, Dívida Fundada, Execução Orçamentária, Finanças, Gestão 
Fiscal, Precatórios, Transparência. 

i-Amb B+ C 
Contingenciamento, Infraestrutura, IQR, Plano Municipal de Saneamento 
Básico, Programa Ambiental, Resíduos Sólidos. 

i-Cidade C C 
Contingenciamento, Infraestrutura, Pessoal, Plano de Mobilidade Urbana, 
SIDEC (DEFESA CIVIL). 

i-Gov-TI B+ B Diretrizes de TI, Pessoal, Sistema AUDESP, Transparência. 
A - Altamente Efetiva / B+ - Muito Efetiva / B – Efetiva / C+ - Em fase de adequação / C - Baixo nível de 
adequação 

 

Porte Médio 

Região Administrativa de São José do Rio Preto 

Quantidade de habitantes: 21.071 
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I – A Administração de NOVA GRANADA demonstrou 

atendimento aos principais aspectos que orientam a análise das contas durante 

o exercício de 2017. 

a) A aplicação de recursos no ensino geral atingiu 30,99% das 

receitas e transferências de impostos, cumprindo-se os termos do artigo 212 da 

CF/88. Atestou a fiscalização, ainda, que foram destinados 79,16% dos 

recursos do FUNDEB à valorização do magistério e que a totalidade dessa 

verba foi aplicada dentro do exercício. 

Recomendo, no entanto, que a Prefeitura observe o disposto no 

artigo 70 da Lei de Diretrizes e Bases na alocação de recursos nesse setor, 

lembrando que a jurisprudência desta Corte rechaça a apropriação de 

despesas com servidores inativos naquela parcela de 25% dos investimentos 

educacionais2. 

b) Também foi superado o mínimo de aplicação de recursos 

na saúde, com investimentos de 33,51% da receita e transferências de 

impostos. 

c) A Prefeitura não possuía Precatórios a pagar no período e 

quitou a totalidade dos requisitórios de baixa monta. 

Apesar disso, cabe aqui recomendação para que o Executivo 

corrija os registros contábeis dessas obrigações, privilegiando os princípios da 

transparência e da evidenciação contábil, permitindo que o Balanço Patrimonial 

espelhe os passivos exigíveis nos próximos exercícios. 

d) Foi atestada a regularidade formal dos recolhimentos de 

Encargos Sociais devidos ao INSS, PASEP, FGTS, inclusive no que tange às 

obrigações de regime de parcelamento, bem como a inexistência de RPPS na 

localidade. 

e) A transferência financeira à Câmara Municipal observou a 

limitação disposta no artigo 29-A da Carta da República. 

                     
2
 Nesse sentido, o decidido no processo TC-001564/026/13, Pedido de Reexame nas Contas Anuais do Exercício de 

2013 da Prefeitura Municipal de Campinas 
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f) Subsídios dos Agentes Políticos foram processados em 

conformidade com o fixado na legislação local, não se apurando pagamentos 

em excesso nem a incidência de revisão no período. 

g) A despeito dos tópicos anteriormente relatados, entendo 

que os aspectos da gestão contábil empreendida estão a merecer críticas, 

porquanto tenham destoado de aspectos importantes da responsabilidade 

fiscal, conforme destacado pelo MPC. 

Nesse sentido, observa-se que o exercício foi encerrado com 

déficit da execução orçamentária, em montante de R$ 706.836,79, 

representando 1,56% das receitas realizadas e rompendo com o compasso de 

dois resultados positivos vindos dos anos anteriores. 

Tal ocorrência se deu a despeito do Excesso de Arrecadação 

auferido pela Prefeitura, da ordem de R$ 2,7 milhões, o que não apenas denota 

a elaboração de orçamento subestimado, como deu azo à majoração de 

dispêndios mediante movimentações orçamentárias, as quais representaram 

23,93% da despesa inicialmente fixada. 

O resultado orçamentário pressionou o já deficitário resultado 

financeiro vindo do ano anterior, o qual passou de R$ 1,6 milhão para R$ 2,3 

milhões, com aprofundamento de 42,17% do saldo negativo, anotando-se, 

ademais, crescimento de R$ 1,5 milhão no estoque de Dívida de Curto Prazo 

(variação de 57%) e índice de liquidez imediata de 0,43. 

De se registrar que a Prefeitura detinha pouco mais de R$ 1,7 

milhão em disponibilidades para fazer frente a R$ 4,06 milhões em Restos a 

Pagar Processados, que representam compromissos líquidos e certos em favor 

dos credores. 

No mesmo horizonte, embora não tenha descumprido o limite 

fixado pela alínea b do inciso III do art. 20 da LRF, apresentando uma Despesa 

de Pessoal equivalente a 52,71% da RCL, o Executivo ampliou o seu gasto 

laboral em 10,83% em um único exercício, ritmo que não foi acompanhado pelo 

crescimento da arrecadação (crescimento da RCL = 7,73%). 
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Tenho que todos esses aspectos se afastam dos objetivos 

preconizados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual demanda do 

Administrador Público uma postura planejada e transparente capaz de prevenir 

riscos e desvios capazes de afetar o equilíbrio das finanças do Estado, o que 

se refletiu na baixa nota alcançada pelo Município no i-Fiscal (C – Baixo Nível 

de adequação). 

Por outro lado, filio-me, nesta oportunidade, à linha esposada por 

ATJ para que o quadro descrito seja relevado, sopesando que o déficit 

financeiro se situou abaixo do patamar de um mês de arrecadação3 tolerado 

por esta Corte e que a Prefeitura encerrou o exercício seguinte com superávit 

da execução orçamentária e redução do déficit financeiro. 

Consigno, contudo, severa recomendação para que a 

responsável se atenha aos princípios elencados pela LRF, orientando-se pela 

produção de resultados positivos que reduzam paulatinamente os níveis de 

endividamento municipal, o que será verificado nos próximos exercícios. 

Relembro que o nível de modificações orçamentárias deve se 

pautar pelas perspectivas de inflação para o período, conforme orientações 

traçadas nos Comunicados SDG nº 29/10 e 35/15 e na cartilha “O Tribunal e a 

Gestão Financeira dos Prefeitos”4, dando cumprimento aos requisitos 

normativos para abertura de créditos especiais. 

Deverá o Executivo, ainda, observar as restrições previstas no 

Parágrafo Único do art. 22 da LRF, tendo em mira que suas Despesas de 

Pessoal se encontram acima do limite prudencial (95% de 54% = 51,3%). 

II – Diante da implantação do IEGM, da realização de 

Fiscalizações Operacionais e Ordenadas e de outros indicadores sociais 

existentes, é possível ser feita análise operacional sobre os atos praticados 
                     
3
 RCL de 2017 = R$ 44.972.030,18. Um duodécimo = R$ 3.747.669,18 

4
 2.3.1. A boa técnica e a moderada margem para créditos suplementares 

Quanto ao item 3 do sobredito Comunicado [SDG nº 29/2010], recomendou-se percentual moderado de margem 
orçamentária, sendo esta a prévia e genérica autorização, na lei de orçamento, para abertura, por decreto, de créditos 
suplementares (art. 165, § 8º da Constituição). Tal comedimento prende-se ao fato de a realidade mostrar elevadas 
margens orçamentárias, superiores, às vezes, a 70% do orçamento total; isso, enquanto a inflação não supera a casa 
dos 5%. Eis um “cheque em branco” para o Executivo, a desestimular e, muito, a produção de bons orçamentos. 
(...) Em nível elevado, aquela prévia concessão descaracteriza a função do Legislativo, abrindo portas para o déficit 
orçamentário e, dele decorrente, o aumento da dívida pública. 
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pela Administração no período, transcendendo a aferição de legalidade, de 

modo que possam ser realizadas análises a respeito dos resultados obtidos na 

condução da execução orçamentária e financeira. 

a) No que diz respeito à qualidade dos gastos, considerando 

as informações prestadas a esta e. Corte para a formulação do IEGM – Índice 

de Eficiência da Gestão Municipal, pelo qual é possível confrontar a 

adequação dos investimentos públicos à resposta esperada pela sociedade – 

qual seja, em favor de suas necessidades primárias – destaca-se que o 

Município obteve o índice C+ – Baixo Nível de Adequação, regredindo duas 

posições em relação ao período antecedente. 

Esse índice denota que, em linhas gerais, a gestão qualitativa dos 

recursos públicos ficou aquém das expectativas da população local, existindo 

acentuada necessidade de aprimoramento na condução das políticas públicas. 

Tal circunstância se vê confirmada pela nota atribuída ao i-

Planejamento, indicador afeto à fixação e ao atingimento de programas e 

metas na Administração Pública (C+), o que está a indicar falhas que 

comprometem a eficiência na alocação das receitas disponíveis. 

Sob tal perspectiva, as respostas fornecidas pela Origem indicam 

que não existe estrutura funcional específica para as atividades de 

planejamento, que os servidores responsáveis pelo planejamento municipal 

não recebem treinamentos para lidar com a matéria, que existe pouca margem 

para a participação popular na formulação dos projetos estatais e que os 

indicadores constantes da LDO não permitem avaliação das ações 

governamentais. 

Recomenda-se, assim, que a Prefeitura aprimore suas técnicas 

de planejamento, dando espaço às contribuições da população e concretude 

ao princípio da eficiência previsto na Carta da República. 

b) Quanto à educação, há de se destacar que, diante das 

respostas apresentadas ao IEGM, expresso no quesito i-Educ, o índice 

atribuído foi considerado “C – Baixo Nível de Adequação”. 
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Esse índice procura traduzir, não obstante as respostas 

apresentadas pelo Município aos diversos quesitos formulados, coerência com 

a verificação de aplicação dos mínimos constitucionais da educação. 

Do ponto de vista quantitativo, verifica-se que o Município de 

Nova Granada ostentava, no exercício em exame, 1.813 alunos vinculados a 

sua rede de ensino, investindo R$ 8.706,14 por estudante, cifra 8,71% maior do 

que a despendida no ano anterior (Investimento em 2016 = R$ 8.008,43), mas um 

gasto 5,85% menor do que a média apurada nos Municípios Paulistas 

jurisdicionados desta Corte (R$ 9.246,78)
5. 

A análise sobre as informações disponibilizadas pelo IDEB – 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica6 demonstra que foram 

atingidas as metas pactuadas para os anos iniciais do ensino básico, 

considerando o último exercício avaliado. 

 

Município IDEB Observado Metas Projetadas 

Nova Granada 2009 2011 2013 2015 2017 2009 2011 2013 2015 2017 2019 

4ª série/5º ano 5.6 5.9 6.1 6.3 6.7 5.5 5.8 6.1 6.3 6.6 6.8 

 

A tabela acima demonstra que a nota do IDEB para os primeiro 

anos cresceu 0,4 entre as duas últimas avaliações, superando o objetivo fixado 

para a localidade. 

A despeito disso, respostas fornecidas pela Administração ao i-

Educ indicam baixo oferecimento de aulas em período integral, ausência de 

levantamentos sobre a necessidade de vagas na rede municipal, superlotação 

de salas, ausência de espaços importantes ao desenvolvimento da relação 

ensino-aprendizado e falhas na acessibilidade por alunos com necessidades 

especiais. 

Em igual sentido, a Prefeitura não ofereceu suporte ao 

aprimoramento continuado dos professores, não observou o Piso Nacional de 

                     
5
 Dados do relatório SMART do Sistema AUDESP 

6
 http://ideb.inep.gov.br/resultado/ 
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Remuneração do Magistério e formou mais de 10% do seu quadro docente 

com professores temporários. 

Tais ocorrências militam contra o desenvolvimento do Plano 

Nacional de Educação para o decênio 2014/2024: 

 

 
Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e 
garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até 
o último ano de vigência deste PNE. 
Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas 
de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 
Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de 
forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos(as) alunos(as) da educação básica. 
Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de carreira para os(as) profissionais da 
educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos(as) profissionais da 
educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos 
do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. 
 

 

Tudo isso enseja a revisão das políticas públicas afetas ao ensino 

e devem ser levadas em consideração no planejamento estratégico voltado ao 

setor, orientando-se pela garantia de qualidade do serviço prevista no inciso VII 

do art. 206 da Lei Maior e pelas metas fixadas pelo Plano Nacional de 

Educação. 

c) Na saúde, através do i-Saúde, o índice IEGM alcançado foi 

“B+”, conservando patamar do ano anterior. 

Com uma população de 21.071 habitantes, o Município investiu 

R$ 602,50 per capita em políticas relacionadas à saúde, valor 15,25% maior do 

que o do ano anterior (2016 = R$ 522,77) e representando cifra 28,73% menor do 

que a verificada no conjunto dos Municípios jurisdicionados (R$ 845,46 por 

habitante). 

Foram captadas imprecisões na gestão do setor, relativas ao 

número insuficiente de equipes de Saúde da Família e Saúde Bucal, à 

necessidade de adequações, reparos e AVCB em Unidades de Atendimento, 

deficiências no programa de combate vetorial da dengue e no controle de ponto 

dos médicos. 
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Informações coletadas nas Fiscalizações Ordenadas7, em cotejo 

com as apurações posteriores da inspeção ordinária, registram que as equipes 

de PSF não contavam com sala de nebulização, nem aparelho nebulizador 

para visitas domiciliares, que não existiam locais apropriados para 

administração da unidade, almoxarifado e estoque de medicamentos, que não 

haviam aparelhos essenciais para o atendimento em saúde e que as obras de 

construção de nova UBS estavam atrasadas e com medições desconformes. 

São descompassos que demandam atuação pró-ativa do gestor 

na correção das impropriedades anotadas, majorando a qualidade dos serviços 

públicos oferecidos no âmbito do SUS em parceria com o Conselho Municipal 

de Saúde. 

d) Ante as notas obtidas no i-Amb e i-Cidade (C – Baixo 

Nível de Adequação), deverá a Municipalidade melhorar as ações de 

contingenciamento ambiental, gestão de resíduos sólidos, ações, mobilidade e 

infraestrutura urbana. 

 

III – Há um grupo de apontamentos que também indicam a 

necessidade de recomendar-se à Administração para que proceda a correção 

imediata, o que deverá ser avaliado em próxima inspeção. 

Com vistas a dar concretude aos objetivos dos artigos 31 e 74 da 

Constituição Federal, deverá a Prefeitura aprimorar a atuação do seu Sistema 

de Controle Interno, de forma que este produza relatórios e alertas úteis à 

tomada de decisão por parte do gestor. 

A inteligência dos incisos II e V do art. 37 da Constituição Federal 

estabelece como regra para a contratação de funcionários na Administração a 

via do concurso público para o provimento dos cargos em caráter efetivo, 

reservando as nomeações comissionadas aos estritos casos de direção, chefia 

e assessoramento. 

                     
7
 3ª Ordenada: Gestão do Programa de Saúde da Família; 6ª Ordenada: Verificação de Obra de Construção de 

Unidade Básica de Saúde. 
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Desse modo, cumpre à Prefeitura rever o seu quadro de 

funcionários para restringir o comissionamento às hipóteses taxativas da Carta 

da República, definindo em lei os cargos, suas atribuições e o nível de 

escolaridade adequado para seu provimento, de acordo com as diretrizes 

traçadas no Comunicado SDG nº 32/20158, medidas que serão verificadas nos 

futuros roteiros de inspeção. 

Alerto ao responsável quanto à necessidade de atendimento às 

recomendações pretéritas desta Corte, lembrando que a contumácia nas 

condutas reprovadas por esta Corte poderá inquinar os futuros demonstrativos. 

 

Ante o exposto, acompanho as manifestações de ATJ e sua 

Chefia e voto pela emissão de PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL à aprovação 

das contas da Prefeitura Municipal de NOVA GRANADA, exercício de 2017, 

executando aqueles atos, porventura, pendentes de julgamento neste e. 

Tribunal. 

Determino, à margem do parecer, a expedição de ofício ao 

Executivo Municipal, com recomendações para que: 

- Observe o disposto na Lei de Diretrizes e Bases e na jurisprudência desta 

Casa relativamente às despesas típicas em manutenção e desenvolvimento do 

Ensino; 

- Garanta a fidedignidade dos registros contábeis do Órgão; 

- Atenha-se aos princípios elencados pela LRF, reduzindo os índices de 

endividamento municipal; 

- Limite o percentual de modificações orçamentárias em conformidade com os 

Comunicados SDG nº 29/10 e 35/15, observando os requisitos da legislação de 

regência na abertura de créditos adicionais; 

- Cumpra com as restrições previstas no Parágrafo Único do art. 22 da LRF; 

                     
8
 Comunicado SDG nº 32/2015 – DOE de 26/08/2015 

8. As leis devem definir com clareza as atribuições e a escolaridade exigidas para provimento de cargos em comissão 
de Direção e Assessoria exclusivos de nível universitário, reservando-se aos de Chefia a formação técnico-profissional 
apropriado. 
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- Melhore o desempenho geral do IEGM e aprimore as técnicas de 

planejamento governamental; 

- Corrija as desconformidades indicadas pelo i-Educ, i-Saúde e aquelas 

constantes das fiscalizações operacionais; 

- Oriente suas políticas públicas do Ensino pelo atingimento do Plano Nacional 

de Educação; 

- Aprimore o funcionamento do Sistema de Controle Interno; 

- Restrinja os cargos em comissão às taxativas hipóteses previstas pela 

Constituição Federal, observando as recomendações do Comunicado SDG nº 

32/2015; 

- Cumpra com as recomendações pretéritas desta Casa. 

 

A fiscalização deverá certificar-se quanto ao cumprimento das 

recomendações e determinações aqui expedidas em suas inspeções futuras. 

Transitada em julgado a decisão, cumpridas todas as 

providências e determinações cabíveis e verificada a inexistência de novos 

documentos, arquivem-se os autos. 
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